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			Nem o futuro nem o presente existem. Nem se pode dizer que os tempos são três: passado, presente e futuro. Talvez fosse melhor dizer que os tempos são: o presente do passado; o presente do presente; o presente do futuro. 


			E estes estão na alma; não os vejo alhures. O presente do passado é a memória, o presente do presente é a percepção, o presente do futuro é a expectativa. 


			Agostinho de Hipona
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Prefácio


			
Ciladas da memória e a cruzada da história


			Lidar com a memória não é uma tarefa fácil. Ao mesmo tempo, é essencial para um historiador. Se por um lado ela nos permite fazer releituras dos vestígios, por outro pode causar perturbações ou amnésia, sobretudo se levarmos em conta as assertivas de Jacques Le Goff em seu livro História e Memória (2003). Essa obra nos servirá, à guisa de reflexão, como um suporte para cumprir uma missão que nos foi designada – prefaciar esta obra incrível –, com muita honra, por um jovem professor, historiador e vereador da cidade sergipana de Maruim. 


			Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos e dos indivíduos que dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores destes mecanismos de manipulação da memória coletiva. 


			O tempo que vivemos é muito oportuno para refletirmos sobre o valor da memória coletiva para uma sociedade. Colocar em questão aspectos da vida social e política de nosso país e tentar desacreditar fatos evidentes de supressão da liberdade brasileira ocorrida em um dado momento de sua história é muito grave e preocupante. 


			No que diz respeito à presente obra, a narrativa em torno do golpe de 1964 estará no cerne das principais questões apresentadas pelo autor. Compreendê-la e explicá-la a partir das lentes da igreja cristã no Brasil, notadamente dos evangélicos, é ainda mais desafiador, se levarmos em consideração que durante anos restringiu-se a ação católica progressista contra as forças que suprimiram a sociedade brasileira por mais de duas décadas. 


			Ermerson Porto Santos é egresso da Universidade Federal de Sergipe. Lá, ele cursou, com galhardia, a Licenciatura e o Mestrado em História. Notabilizou-se pelo bom humor e pelos comentários hilários em sala de aula, mas também pela dedicação para com os estudos, apurando, com o tempo, o faro de pesquisador, sob a orientação atenta da Profa. Dra. Célia Costa Cardoso. 


			Em seu primeiro trabalho, estabelece como meta – e a alcança –, analisar a relação entre o evento religioso “Cruzada Cristo Esperança Nossa” e o golpe civil-militar de 1964. Ele mostra como os sujeitos religiosos atuaram no campo político, com suas tensões e acomodações.


			Seu objeto de pesquisa é rico, singular e instigante e aponta para perspectivas até então não muito bem trabalhadas, sobretudo no cenário e no tempo que o autor escolheu investigar. Ermerson Porto não fecha a questão. Pelo contrário, abre flancos analíticos e explicativos. Há ainda um destaque para a ideia de apropriação do discurso religioso para justificar ideologicamente elementos do sistema implantado.


			Teórica e metodologicamente, o autor usa adequadamente as ferramentas conceituais, presentes em tratados de Pierre Bourdieu e Eric Hobsbawm. Dialoga com a historiografia sergipana com desenvoltura, a exemplo das obras de Ibarê Dantas. De igual modo em relação à historiografia nacional. Apresenta o mesmo esmero para com o trato com as fontes, chamando a atenção para sua variedade, tal como as atas da Igreja Presbiteriana. 


			Com relação à escrita, nota-se um sujeito bastante articulado com as palavras, leve, solto e preciso, cirúrgico até, sem muitas delongas e enfados discursivos. É um texto realmente histórico em sua concepção e feitura. Do ponto de vista técnico, destaco a riqueza imagética e a organização dos capítulos, deslindando o problema de forma didática. 


			É importante ressaltar que não se trata de um trabalho confessional, embora seja ele, o autor, evangélico. Assim, mantém o devido distanciamento de seu objeto. Impressiona por sua disciplina e dedicação. Propondo-se, inclusive, a enfrentar uma eleição municipal para a Câmara de Vereadores e vencê-la. 


			Seu trabalho enriquece a historiografia sergipana e nacional, com uma importante contribuição a um capítulo nebuloso da história do Brasil, que ainda demanda muitas explicações, particularmente na relação com as religiosidades e religiões. 


			O leitor, certamente, será brindado com uma pesquisa histórica digna de aplausos. Ao debruçar-se sobre as páginas que seguem, estará atento à ideia de que a memória, como nos diz Le Goff, deve servir como alimento para a história, salvando e salvaguardando o passado para servir ao presente, cumprindo uma função libertadora.


			Claudefranklin Monteiro Santos


			(Historiador, Pós-doutor em Cultura e Sociedade


			Professor do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Sergipe e Membro da Academia Sergipana de Letras (AML)). 


		




		

			
Apresentação


			Ao terminar a leitura desta obra de Ermerson Porto, fui tomado pela memória de Darcy Ribeiro. Em O Povo Brasileiro (2014), o saudoso intelectual-político jogou-se por completo, como despedida de sua vida intensa, conturbada e espantosamente produtiva. Mais que isso: foi sua última declaração de amor ao Brasil. Recorrendo ao prefácio do livro, reli a advertência feita por Darcy: “[. . . ], não se iluda comigo, leitor. Além de antropólogo, sou homem de fé e de partido. Faço política e faço ciência, movido por razões éticas e por um profundo patriotismo. Não procure aqui análises isentas. Este é um livro que quer ser participante, que aspira a influir sobre as pessoas, que aspira a ajudar o Brasil a encontrar-se a si mesmo”. 


			Tal como Darcy, o jovem historiador-intelectual-político Ermerson posiciona-se como ator social imbuído de aspirações e comprometido com suas convicções. No entanto, tal posicionamento não diminui a dimensão científica e epistêmica do trabalho que nos apresenta. Com o objetivo de estudar como ocorreu o golpe – sim, ele nomeia “Golpe” – civil-militar de 1964 em Sergipe, sua pesquisa nos mostra as estreitas relações entre movimentos religiosos (mais especificamente a Cruzada Cristo Esperança Nossa) e as ações políticas que culminaram com a deposição de João Goulart e a instalação do regime que perdurou até 1985. Se é verdade que política e religião andam, não raramente, de mãos dadas, também é fato observável que o povo, por sua vez, sempre espera um “messias” que possa encaminhá-lo para a salvação. 


			As reflexões que Ermerson nos traz são espantosamente atuais. Não se trata de um trabalho historiográfico sobre algo que ficou para trás, em um passado remoto. Ao contrário: vivemos recentemente na história brasileira a emergência de movimentos religiosos, aliados a setores militares e ao reacionarismo político, que se valem do discurso da moral, da pátria e dos valores familiares como forma de autolegitimação. Vivemos dias de um perigoso revisionismo histórico que pretende transformar o “Golpe de 1964” em “Movimento de 1964” e deslocar a designação de “governos ditatoriais” para “governos autoritários”. Tal fato não reflete meramente um jogo semântico: estão em curso movimentos que, afirmando-se não ideológicos, operam uma profunda ressignificação dos sentidos da realidade e da interpretação do passado. Vivemos, sim, uma guerra ideológica não declarada. 


			Fruto de uma pesquisa de mestrado, este livro não pretendeu esgotar todos os elementos de compreensão dos desdobramentos religiosos e políticos do fenômeno analisado. É uma obra que se pretende aberta, sujeita a continuidades analíticas que possam ressignificar as experiências pretéritas, sobretudo valendo-se dos recursos possibilitados pela História Oral. É bom que assim o seja, já que a História está em constante trabalho de elaboração e interpretação. Mas, não nos enganemos: não há interpretação histórica ou social isenta de viés ideológico. A negação da ideologia é, por si mesma, uma manifestação ideológica. 


			Por fim, se iniciei esta apresentação remetendo-me à memória de Darcy Ribeiro, termino-a evocando os dizeres do grande historiador inglês Eric Hobsbawm que em sua obra, A Era dos Extremos (O Breve Século XX), assim se referiu à nossa relação com o passado e ao trabalho do historiador: “A destruição do passado – ou melhor, dos mecanismos sociais que vinculam nossa experiência pessoal à das gerações passadas – é um dos fenômenos mais lúgubres do final do século XX. Quase todos os jovens de hoje crescem numa espécie de presente contínuo, sem qualquer relação orgânica com o passado público da época em que vivem. Por isso os historiadores, cujo ofício é lembrar o que os outros esquecem, tornam-se mais importantes do que nunca no fim do segundo milênio”. 


			Desejo que o presente trabalho do jovem historiador Ermerson Porto abra terreno a outras fecundas e inúmeras produções que contribuam para o constante pensar sobre nossa complexa realidade social. 


			Antonio José Barbosa de Oliveira


			(Historiador, Doutor em Memória Social


			Professor e atualmente Vice-Diretor da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis da Universidade Federal do Rio de Janeiro (FACC-UFRJ)). 


		




		

			
Introdução


			A proposta dessa obra é compreender a relação entre a cruzada Cristo Esperança Nossa e o golpe civil-militar1 de 1964, buscando investigar o discurso construído pelos participantes desse evento evangélico. Observam-se, ainda, os desdobramentos desta cruzada e suas implicações políticas e sociais. Outro tópico de análise se dá em relação ao contexto social e político brasileiro daquele período e a forma com a qual os evangélicos se posicionaram diante do novo regime. 


			Optou-se por delimitar o marco temporal do estudo realizado entre 1962 e 1964, justamente pelo fato de 1962 ter sido o ano da Conferência do Nordeste, no Recife, um encontro religioso de conotação social e ecumênico, que inspirou e contribuiu para a organização da cruzada Cristo Esperança Nossa, em Aracaju, em 1964, ainda que o movimento em Sergipe possua uma acepção completamente distinta e, em certa medida, divergente da proposta inicial do encontro de Pernambuco. Para compreender estes eventos religiosos, levou-se em consideração o pré e o pós-1964, não excluindo a possibilidade de recorrer a outros momentos históricos para atender a necessidade de contextualização dos fatos. 


			É ponto de partida de nossa análise o pressuposto de que algumas lideranças do protestantismo sergipano ( e também por todo o país) não ficaram de fora ou apáticos diante do processo de articulação do golpe de Estado e da consolidação da ditadura brasileira em 1964. As lideranças difundiram uma ideologia2 fundamentada na conservação de valores morais e cristãos, por meio de atividades desenvolvidas por comunidades evangélicas, saíram do campo de contemplação para adotar um posicionamento mais pragmático. Embora não se trate de um grupo religioso homogêneo em sua essência e retórica, pontua-se que, direta ou indiretamente, foi um dos grupos organizados dentro da sociedade civil, assim como revelam as fontes, que aderiram ao discurso da “revolução” em 1964, produzido em um campo ideológico aglutinador dos diferentes setores golpistas. 


			Em A cruzada e o Golpe, busca-se contribuir para o desenvolvimento e a ampliação dos estudos sobre a ditadura brasileira e fortalecer os debates acerca da historiografia religiosa sergipana. Este livro parte da necessidade de ampliar os estudos historiográficos que abordam temáticas ligadas à política, memória, cultura e religião, com foco na interdisciplinaridade entre História, Sociologia e Antropologia e no estudo de sociedades desde as mais simples às mais complexas, tomando o ser humano como agente transformador de grupos socioculturais. 


			Não se pretende descrever uma memória comum e coletiva a todos os membros de um determinado grupo, partindo de suas lembranças em um dado momento de suas vidas. Isso levaria a uma análise reducionista, pois a memória é, por princípio, multifacetada e fragmentada. Lucileide Cardoso (2012) aponta que “Maurice Halbwachs (1990), herdeiro do pensamento de Durkheim, já na primeira metade do século XX, sublinhou a diferença entre memória e história”. A história começa onde termina a memória. A história é um conhecimento impessoal e despojado frente ao passado; momento em que se apaga ou se decompõe a memória social. É a escrita de fatos que ocuparam um espaço na memória dos homens. 


			Segundo Michael Pollak (1989), a memória “é a história vivida na consciência do grupo que a mantém. Desse modo, a principal diferença entre memória e história é o pertencimento ao grupo, que não é apenas físico, mas, sobretudo afetivo, e que consolida a memória enquanto tradição”. O autor problematiza, ainda, a relação entre memória e identidade social. Neste caso, mais especificamente no âmbito das histórias de vida, ou daquilo que hoje se convencionou chamar de História Oral3. É interessante observar que, na interpretação de Pollak, a memória é seletiva. Nem tudo fica gravado. Nem tudo fica registrado. A memória é, em parte, herdada; não se refere apenas à vida física da pessoa. A memória também sofre flutuações em função do momento em que ela é articulada e em que está sendo expressa. 


			Passados 55 anos de regime militar no Brasil, o tema permanece relevante e continua a apresentar inquietações aos brasileiros, sobretudo aos pesquisadores das áreas de Ciências Humanas e Sociais. Uma variedade de novas fontes tem sido levantada e problematizada ao longo das últimas décadas por diversos estudiosos4. Apresenta-se a vasta produção acadêmica5 sobre a temática, o que permitiu ainda mais a problematização do período. 


			Nesse contexto, salienta-se a criação da Comissão Nacional da Verdade6 (CNV) como um grande avanço, não só do ponto de vista histórico, mas também social. Criada pela Lei 12. 528/2011 e instituída em 16 de maio de 20127, com a finalidade de apurar graves violações de Direitos Humanos ocorridas entre 1946 e 1988, teve como foco principal apurar casos de desaparecidos políticos. Essa Comissão enfrentou grandes oposições e críticas desde a sua instalação, sobretudo por parte das Forças Armadas. A CNV concluiu seu trabalho e entregou o relatório em dezembro de 2014. 


			A criação e a instalação da Comissão Nacional da Verdade é, na realidade, um considerável avanço na defesa dos direitos humanos, das memórias das vítimas da ditadura e de suas famílias. Resultado tardio do esforço constante de pesquisadores e historiadores, que se debruçam em escrever a respeito da historiografia da ditadura civil-militar no Brasil, produzindo muitas vezes uma narrativa que segue na contramão da “história oficial”. Esta, por sua vez, trata da narrativa fundamentada na manutenção de um discurso elitista, objetivado pela perpetuação de uma suposta memória coletiva sobre o golpe, sem sequer considerar aqueles que se encontravam do outro lado do regime, os participantes das lutas de resistência; por conseguinte, o direito ao contraditório envolvimento de civis como agentes ativos antes e durante a ditadura brasileira. 


			Nesse sentido, os conceitos de memória e identidade estão indissoluvelmente ligados e são fundamentais para quem tem interesse no campo das Ciências Humanas e Sociais. A memória é, acima de tudo, a reconstrução continuamente atualizada do passado, mais do que sua reconstituição fiel. A busca memorial está sempre acompanhada de um sentimento de identidade, pelo menos individualmente. 


			Nosso propósito é compreender como os indivíduos chegam a compartilhar práticas, representações, crenças e lembranças, produzindo, assim, em uma determinada sociedade ou grupo, aquilo que poderíamos chamar de cultura de identidade. “Um grupo pode ter os mesmos marcos memoriais sem necessariamente compartilhar as mesmas representações do passado” (CANDAU, 2013, p. 35). Mesmo que as lembranças se nutram da mesma fonte, a singularidade de cada indivíduo faz com que eles não sigam necessariamente o mesmo caminho. 


			Trabalhar a relação entre história e memória por meio da ferramenta da história oral como recurso metodológico de pesquisa enriquece as possibilidades de interpretação do passado. É importante deixar claro que a opção pela fonte oral responde apenas algumas questões e não é a solução para todos os problemas, pois, “a memória é a operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que se quer preservar, integrando e reforçando sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais” (POLLAK, 1989). Tendo a investigação a função de manter a coesão interna e a defesa das fronteiras daquilo que um grupo tem em comum. Pierre Nora dialoga também com esse conceito de memória. Para ele, ela é compreendida como “vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, vulnerável a todos os usos e manipulações” (NORA, 1993, p. 7). Assim, existe forte embate no campo da memória e sua relação com a história. 


			Com o intuito de estudar o golpe civil-militar em Sergipe, questiona-se a relação de líderes protestantes sergipanos com o movimento golpista de 1964, as aproximações e distanciamentos do ponto de vista da carga ideológica presente no discurso entre a cruzada Cristo Esperança Nossa e outros eventos símiles, como a Conferência do Nordeste: Cristo e o processo revolucionário brasileiro – 1962 e a Cruzada de Ação Básica Cristã – 1969, ambas no Estado de Pernambuco. 


			Quais foram as agências financiadoras da cruzada Cristo Esperança Nossa? Até que ponto houve apoio do governo militar e de instituições norte-americanas em campanhas dessa natureza, sobretudo, naquele momento histórico? Embora se trate de um evento evangélico, o objetivo dessa cruzada era apenas evangelístico ou mesmo de proselitismo religioso? E ainda que o tenha sido, a princípio e em certa medida, qual a apropriação por parte do governo golpista diante desse evento e sua repercussão na sociedade sergipana e fora dela? 


			A cruzada Cristo Esperança Nossa não foi um evento político em sua essência e tampouco era esse seu objetivo principal. Entretanto, infere-se que há a apropriação do discurso religioso para a fundamentação do discurso político ‘‘revolucionário’’. A religião possui influência sobre a sociedade em vários contextos, e isto não é novidade. Ela forma opiniões e exerce uma dominação silenciosa e camuflada. A impressão é que política e religião andam sempre de mãos dadas e o povo, por sua vez, sempre espera um tipo de messias que possa encaminhá-lo para a salvação. Para Pierre Bourdieu (2006) o campo religioso cumpre a função externa de legitimação da ordem estabelecida na medida em que a manutenção da ordem simbólica contribui diretamente para a manutenção da ordem política. O discurso religioso desenvolve-se sobre dois planos, 


			o da natureza e o do sobrenatural. Um contém o corpo e a realidade; o outro, o paraíso da alma e a eternidade. O mundo é o lugar da purificação e do enriquecimento. Cristo realiza a mediação entre os dois mundos. Quando os sucessivos presidentes afirmaram que a democracia é um ideal, o discurso “revolucionário” também divide o mundo em dois planos: o do real e o do ideal, o do contínuo enriquecimento e o do paraíso a ser alcançado. As Forças Armadas por não estarem comprometidas com nenhum interesse particular do real, realizam a mediação entre os dois mundos (FIORIN, 1988, p. 52). 


			O historiador Ibarê Dantas (1997) aponta que a própria Doutrina de Segurança Nacional desenvolvida pela Escola Superior de Guerra (ESG) inspirou-se em pregações americanas, as quais seriam fundamento para os princípios que nortearam as diretrizes do Estado autoritário ascendente. Percebe-se a forte ligação com o protestantismo americano, como afirma o presbiteriano Rubem Alves, os “EUA eram a utopia implícita do protestantismo brasileiro” (ALVES, 2004), e os americanos abominavam o comunismo. Outrossim, na ótica protestante, os EUA chegaram ao progresso em decorrência de princípios evangélicos e democráticos. 


			O Projeto Brasil Nunca Mais8 aponta para a propaganda anticomunista veiculada pelos organismos financiados pelos Estados Unidos: o Partido Social Democrático (PSD), a União Democrática Nacional (UDN) e a Igreja Católica (ARQUIDIOCESE de SÃO PAULO, 1985). Esse apoio foi fortalecido também com a chegada ao Brasil de missionários norte-americanos nas décadas de 1950 e 1960, como o Pr. Arnold Johnson9. Eles tiveram participação ativa em campanhas religiosas de massa, como no caso da Cristo Esperança Nossa, com a presença dos Reverendos Paul Everest Pierson10, Tomaz Foley11 e Pierre Du Bosi12. 


			A ocorrência de manipulações foi um elemento constante na história do anticomunismo brasileiro. O terror anticomunista foi artificialmente insuflado, visando à obtenção de ganhos políticos, eleitorais e até pecuniários. Porém, isto não altera o fato de que muitos grupos e indivíduos anticomunistas agiam movidos por convicções ideológicas e não de forma oportunista (MOTTA, 2002, p. 280). 


			Observa-se nessas circunstâncias que 


			o anticomunismo é o conjunto das atividades realizadas por grupos diversos, que constroem e se guiam por um conjunto de representações que tem sido chamado de imaginário anticomunista. Trata-se de atividades como produção de propaganda, controle e ação policial, estratégias educacionais, pregações religiosas, organização de grupos de ativistas e de manifestações públicas, atuação no legislativo, etc. (RODEGHERO, 2007, p. 45). 


			A ideologia do anticomunismo estava associada ao contexto da Guerra Fria. Moniz Bandeira (1997) coloca em evidência os fatores externos que levaram ao golpe13. Embora não descarte os motivos internos, ele evidencia os interesses norte-americanos. Bandeira acredita que a estratégia americana para inibir a expansão socialista, após a revolução cubana, foi criar todo um aparato político de apoio, tanto à democracia quanto às ditaduras. Rodrigo Patto Sá Motta (2002) indica que outros fatores influenciaram o golpe de 1964, como a crise econômica, com inflação descontrolada e redução das taxas de crescimento, e denúncias de corrupção contra o governo. Entretanto, a crença na chamada ameaça comunista foi o tema mais importante na mobilização golpista, com destaque para as Marchas da Família com Deus pela Liberdade. 


			Os argumentos em torno disso uniram grupos que divergiam em outras questões, com a vantagem de expressar a crise em linguagem compreensível para amplos setores sociais, há muito acostumados a ouvir discursos sobre o perigo vermelho. Em entrevista realizada com o Pastor Virgínio de Carvalho14, concedida ao autor no dia 23 de maio de 2013, em Aracaju/SE, ele demonstra esta valorização do elemento externo como um dos fatores explicativos para a emergência do golpe:


			Já estava tudo preparado com muita antecedência. Os pastores se uniram, mas na verdade o potencial eram os americanos, e eu diria que foi um ato de coragem da parte deles, porque se julgava que eles eram culpados por tudo o que estava acontecendo no Brasil15. 


			Percebe-se, na informação dada pelo entrevistado, que a cruzada Cristo Esperança Nossa foi um evento previamente planejado e organizado em torno de ampla estrutura religiosa, que podemos considerar ecumênica, visando o agrupamento de pastores sergipanos e, consequentemente, de suas comunidades, a fim de que este encontro de fiéis tivesse o maior envolvimento possível das igrejas. Sem dúvida, contou também com o apoio de membros do protestantismo norte-americano, de modo que houve a união de líderes em torno de objetivos comuns, como o combate ao dito perigo vermelho, a difusão da fé cristã e a conquista de novos adeptos, para isso o protagonismo norte-americano foi preponderante. 


			Com o propósito de analisar a relação dessas organizações com o contexto social e político brasileiro daquele período e a forma que os evangélicos se posicionaram, explícita ou implicitamente, diante do novo regime, optou-se por delimitar esta pesquisa de 1962 a 1964 justamente pelo fato de 1962 ser o ano da Conferência do Nordeste, em Recife, um evento religioso de conotação social progressista e perceber até que ponto este evento inspirou e contribuiu para a organização da cruzada Cristo Esperança Nossa, em Aracaju, em 1964. Para compreender estes eventos religiosos e sua relação com o golpe civil-militar, deve-se levar em consideração o pré e pós-1964, não excluindo a possibilidade de se recorrer a outros momentos históricos para atender a necessidade de contextualização dos fatos. 


			É importante destacar, a produção histórica do protestantismo cresceu significativamente a partir da década de 1950. Watanabe (2006) acredita que essa maior produção implica pensar os métodos neles utilizados e as diferentes teorias que os legitimaram. Assim, o campo religioso protestante é bastante plural, de maneira que atualmente esse universo não dá conta de antigas demandas e quer se enquadrar e se fazer entender em um mundo contemporâneo repleto de novas questões, problemas e necessidades do ser humano. Tradicionalmente o termo ‘protestantismo’ pode ser caracterizado como um dos três principais ramos do cristianismo, juntamente com o catolicismo romano e as igrejas ortodoxas. 


			Não é propósito central escrever sobre a historiografia do protestantismo, entretanto, por se tratar de um conceito imprescindível à pesquisa realizada, importa-nos aprofundar em algumas questões pertinentes. Segundo Antônio Gouveia Mendonça (2005), é mais viável falar em protestantismo no Brasil que em protestantismo brasileiro. Para Mendonça, o protestantismo que chegou ao Brasil nunca se identificou com a cultura brasileira, continua sendo norte-americano em suas matrizes denominacionais e de dependência teológica. 


			Mendonça observa ainda que o protestante é o homem que se sente liberto por Cristo, professa uma religião individual de consciência, segue exclusivamente e se inspira na interpretação direta da Bíblia, cultiva uma ética racional do trabalho para contribuir com a glória de Deus e vive segundo os padrões de uma moral burguesa. As igrejas são comunidades de fé e aprendizado religioso mútuo. Rubem Alves (2005), por sua vez, mostra que se converter ao protestantismo implica em ser “crente” ou “servo de Deus”. Na obra Religião e Repressão (2005), Alves analisa o processo de readaptação do indivíduo supostamente perdido na vida e que necessita de ajuda para efetivar a nova adaptação à sociedade. 


			Já Tiago Watanabe (2006) chama a atenção para a ausência de problematização do protestantismo e para o fato de não possuir uma definição consensual para o termo. Ele aponta Rubem Alves (2005) como um dos poucos na historiografia brasileira a problematizar o tema. Assim, compreende-se que “o protestantismo foi um conceito em permanente mudança nos adjetivos, mas consolidado enquanto prática discursiva. É um nome agregador de cenários e interpretações variadas” (WATANABE, 2006, P. 79). Uma possibilidade eficiente foi apontar as origens de cada denominação, não como princípio fundante, mas situar um grupo no tempo e no espaço possibilitou a explicação de posteriores desenvolvimentos institucionais. 


			Diferente de Alves, Antônio Mendonça (2005) optou pelo calvinismo inglês do século XVII e pela análise da religião civil norte-americana, para mostrar sua distância da cultura nacional. Essa análise foi importante estratégia na construção identitária do grupo. 


			Tiago Watanabe (2006) sugere que, para entendermos as diferenças e especificidades dentro do protestantismo, é preciso admitir a historicidade do nome que um grupo carrega. O nome foi um elemento útil para pensadores definirem o termo ‘protestantismo’: “Presbiterianos, metodistas, assembleianos não pertencem apenas a instituições com estruturas políticas e teológicas diferenciadas, carregaram um nome que possui significados múltiplos de seu “sentido oficial” e usados como estratégias simbólicas”. O autor conclui que a historiografia protestante foi metodologicamente denominacional, ou seja, focada na matriz eclesiástica de cada igreja e em suas características peculiares. 


			Convencionou-se na historiografia diferenciar os conceitos de protestantismo histórico das igrejas tradicionais (Luterana, Presbiteriana, Metodista, Batista, Congregacional, Episcopal, etc. ) pentecostais16, para com denominações que surgiram no início do século XX com ênfase na doutrina do batismo no Espírito Santo, como a Assembleia de Deus e a Congregação Cristã no Brasil e as igrejas neopentecostais, que são fruto de um movimento oriundo do pentecostalismo clássico na segunda metade do século passado, das quais se destacam a Igreja do Evangelho Quadrangular, Igreja Pentecostal o Brasil Para Cristo e a Igreja Universal do Reino de Deus. 


			Estudos mais recentes têm apontado a nomenclatura 17‘evangélico’ para abarcar as igrejas de origem reformada no Brasil. Mendonça afirma que:


			(. . . ) os próprios protestantes, desde o início de sua presença no Brasil, ainda no século XIX, preferiam o conceito “evangélico”. Bastam dois exemplos: o primeiro jornal protestante publicado no Brasil, que circulou de 1864 a 1892, chamou-se Imprensa Evangélica, como também a Confederação Evangélica do Brasil, fundada em 1934 e extinta nos primeiros anos da década de 60 do século passado. Desde os primeiros tempos os cristãos não-católicos no Brasil se identificam como evangélicos (MENDONÇA, 2005, p. 50). 


			A despeito do uso deste termo, sobretudo por grupos não-evangélicos, como a Igreja Católica e a mídia, o autor faz uma crítica à confusão que a nomenclatura traz consigo ao colocar os grupos cristãos não-católicos em uma mesma categoria. Apesar da ponderada colocação de Mendonça, parece-nos que a utilização do conceito ‘evangélico’ é o mais cabível para a pesquisa desenvolvida, pois, com vistas na campanha Cristo Esperança Nossa e na mescla de denominações dos participantes no evento, o termo é o que melhor atende às questões levantadas. Até porque o que está em evidência na cruzada são os pontos unificadores dessas denominações e não os aspectos que as diferenciam ou as distanciam. 


			Por conseguinte, no Brasil, em geral, antes do indivíduo ser presbiteriano, batista ou assembleiano, ele considera-se evangélico, as fontes também revelam isso. Tanto na imprensa cristã e na não-cristã, da década de 1960, quanto nas entrevistas é evidente o uso do termo. Isso não exime a importância da estruturação conceitual levantada a este respeito e da consolidação do protestantismo no Brasil apontada por Júlio Andrade Ferreira, Rubem Alves, Paul Pierson, João Dias de Araújo, Antônio Gouveia Mendonça, Prócoro Velasques, Waldo César, etc. , destacados pesquisadores da historiografia do protestantismo18. Acredita-se que, nesse processo de consolidação, o termo foi se popularizando no Brasil. 
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